
PARECER Nº 802, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2017

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cargos de Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau e cria a estrutura de recursos humanos de seus Gabinetes.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, inclusive quanto ao mérito.
Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Desta forma, examinando o projeto, verificamos que os cargos a serem criados já foram destacados no Projeto de Lei Complementar nº 0026, de 2013 e como são prioritários para melhor estruturar os quadros de Magistrados e Servidores em Segundo Grau do Tribunal de Justiça, também existe previsão de recursos orçamentários para essa finalidade. Além disso, o próprio artigo 4º já menciona a existência dessas dotações no orçamento, fazendo com que o projeto esteja de acordo com as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual e, portanto, não havendo óbices à sua aprovação.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0014, de 2017.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Orlando Bolçone – Davi Zaia – Edson Giriboni – Enio Tatto – Gilmar Gimenes – Wellington Moura – Marco Vinholi 

